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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA PELO 
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. REFORMA DO ACÓRDÃO QUE DEMANDA 
REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO.
1. Na forma da jurisprudência desta Corte, cabe ao juiz decidir sobre a 
produção de provas necessárias, ou indeferir aquelas que tenha como inúteis 
ou protelatórias, não implicando cerceamento de defesa o indeferimento da 
dilação probatória, notadamente quando as provas já apresentadas pelas partes 
sejam suficientes para a resolução da controvérsia.
2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que 
abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas "a" e/ou "c" 
do permissivo constitucional. Precedentes.
3. A reforma das conclusões a que chegou a instância de origem acerca da 
desnecessidade de produção de prova pericial demandaria nova incursão no 
conjunto fático-probatório, esbarrando no óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso 
especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos 
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em 
virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim 
de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de 
cada processo. Precedentes
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA PELO 
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. REFORMA DO ACÓRDÃO QUE DEMANDA 
REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO.
1. Na forma da jurisprudência desta Corte, cabe ao juiz decidir sobre a 
produção de provas necessárias, ou indeferir aquelas que tenha como inúteis 
ou protelatórias, não implicando cerceamento de defesa o indeferimento da 
dilação probatória, notadamente quando as provas já apresentadas pelas partes 
sejam suficientes para a resolução da controvérsia.
2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que 
abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas "a" e/ou "c" 
do permissivo constitucional. Precedentes.
3. A reforma das conclusões a que chegou a instância de origem acerca da 
desnecessidade de produção de prova pericial demandaria nova incursão no 
conjunto fático-probatório, esbarrando no óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso 
especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos 
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em 
virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim 
de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de 
cada processo. Precedentes
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MA RTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por MUL-T-LOCK DO BRASIL 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria 

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial pela incidência das 

Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ (fls. 2.410-2.417).

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, alíneas "a" e "c" , da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO cuja ementa guarda os 

seguintes termos (fls. 2.256-2.296):
 
AÇÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
APELAÇÃO IMPROVIDA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PROVA 
NECESSÁRIA INSERIDA NO PROCESSO. O pedido de 
revisão de contrato trata da legalidade dos valores cobrados 
e passa pela análise jurídica - interpretação da lei e do 
contrato – de juros, mecanismos de incidência de taxas ou 
tarifas e cobranças. As questões discutidas nos autos 
envolvem questões de fato já avaliadas e constatadas 
adequadamente além da própria matéria de direito, 
prescindindo-se, portanto, da ampliação da instrução 
processual para o julgamento. A prova pericial somente se 
faz adequada, quando o juiz – destinatário das provas – 
declarar sua necessidade e avaliar sua pertinência para 
compreensão da dinâmica do contrato (lançamentos de 
créditos, taxas cobradas, juros realmente cobrados, etc.). 
Alegação rejeitada.
JUROS REMUNERATÓRIOS. FIXAÇÃO EM 
PATAMAR SUPERIOR A 12% AO ANO. 
POSSIBILIDADE. CONTRATOS DE ABERTURA 
DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE (CAPITAL DE 
GIRO). AUSÊNCIA DE PROVA DE ABUSIVIDADE.
Não há norma que determine a fixação dos juro sem 12% 
ao ano. Nesse mesmo sentido as Súmulas 596 e 648 do 
Supremo Tribunal Federal. As taxas de juros só devem ser 
limitadas quando comprovada a discrepância entre a taxa 
aplicada e a contratada e ou a média de mercado. Aplicação 
da tese fixada no julgamento do Recurso Especial n. 
1.161.530-RS, incidente de julgamento de processos 
repetitivos, relatora a Ministra NANCY ANDRIGHI, 
julgado em 22/10/2008, DJ10/03/2009. Precedentes da 
Turma julgadora. Caso concretos em qualquer prova de 
abusividade em relação à taxa média de mercado. Ação 
improcedente. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
IMPROVIDO.
 

Nas razões do agravo interno, o agravante aduz que, quanto à suscitada 

violação dos arts. 7º, 355, I, 369, 370, parágrafo único, e 373, I, do CPC e 6º, VIII, do 
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CDC, não seria o caso de incidência do óbice das Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ, aduzindo, 

em síntese, que se trata de causa de grande complexidade, e, por essa razão, seria 

necessária a realização de perícia técnica.

Ressalta que, embora o juiz seja de fato o destinatário da prova, sendo este 

o único responsável por deliberar sobre a utilidade ou não da prova requerida, tal 

monopólio não poderia ser absoluto.

Alega, ainda, que "o que se busca com o presente recurso especial, é apenas 

viabilizar que um perito técnico contábil analise todos os pontos técnicos suscitados pelas 

partes, e apresente parecer após analisar a documentação" (fl. 2.427).

Pugna, por fim, pelo conhecimento e provimento do agravo interno para 

posterior conhecimento e provimento do recurso especial.

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões ao 

agravo interno (fls. 2.433-2.442).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
A decisão agravada não conheceu do recurso especial em razão do óbice da 

das Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ, pois considerou que o acórdão recorrido estaria de acordo 

com a jurisprudência firmada no âmbito desta Corte, bem como que seria necessário o 

reexame do conjunto fático-probatório para que se verificasse a ocorrência de 

cerceamento de defesa.

A propósito, destaco trechos da decisão agravada (fls. 2.410-2.417):
 

Não merece conhecimento o apelo nobre quanto à suscitada 
violação dos arts. 7º, 355, I, 369, 370, parágrafo único, e 
373, I, do CPC e 6º, VIII, do CDC, em especial quanto à 
alegação de que houve cerceamento de defesa pelo 
indeferimento da produção de prova pericial.
Ocorre que, conforme se depreende do acórdão recorrido, o 
Tribunal de origem julgou desnecessária a produção de 
prova pericial. Por oportuno, cito trechos da decisão 
recorrida (fl. 2.263):
[...]
Nos termos da jurisprudência amplamente consolidada 
nesta Corte, cabe ao juiz, na qualidade de destinatário da 
prova, decidir sobre sua imprescindibilidade ou negar 
aquelas diligências que são inúteis ou protelatórias, de 
modo que o indeferimento do pedido de produção de 
provas apresentado pela parte não configura o cerceamento 
de defesa, senão vejamos:
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[...]
Assim, nesse ponto, por estar o acórdão recorrido em 
sintonia com a jurisprudência do STJ, as razões recursais 
esbarram no óbice da Súmula n. 83/STJ, aplicável também 
nas hipóteses em que o apelo nobre é manejado com base 
na alínea "a" do permissivo constitucional. Cito 
precedentes:
[...]
Ressalte-se, ainda, que a desconstituição das premissas a 
que chegou o Tribunal de origem ao julgar desnecessária a 
produção de prova pericial, bem como a ocorrência de 
eventual cerceamento de defesa, demandaria nova incursão 
no conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 
n. 7/STJ. Nesse sentido:
[...]
Por fim, o não conhecimento do apelo nobre com base na 
alínea "a" do permissivo constitucional em razão do óbice 
da Súmula n. 7/STJ impede o seu conhecimento também 
quanto à suscitada divergência jurisprudencial amparada na 
alínea "c" do mesmo permissivo, visto faltar similitude 
fática. Nesse sentido:
[...]

 
Da análise do agravo interno, verifica-se que o agravante não trouxe novos 

fundamentos capazes de alterar as razões decisórias consignadas na decisão agravada.

Ocorre que, quanto à alegação de cerceamento de defesa pelo indeferimento 

da dilação probatória e da suscitada violação dos arts. 7º, 355, I, 369, 370, parágrafo 

único, e 373, I, do CPC e 6º, VIII, do CDC, o Tribunal de origem decidiu ser 

desnecessária a produção de outras provas, inclusive a requerida prova pericial, nos 

seguintes termos (fl. 2.263):
 
É justamente a hipótese dos autos, porque desnecessária a 
dilação probatória. As alegações controvertidas terminaram 
devidamente esclarecidas pela prova documental.
Oportuno registrar que o direito á produção de provas exige 
os seguintes requisitos, cumulativamente: (a) pertinência 
dos fatos que se pretende demonstrar ao processo, (b) 
controvérsia entre as partes sobre os fatos e (c) relevância 
dos fatos para solução do mérito. E não se deve olvidar que 
compete ao magistrado velar pela duração razoável do 
processo (CPC 139, II), atendendo inclusive à garantia 
constitucional prevista expressamente, no artigo 5o, inciso 
LXXVIII, da Constituição.
No caso concreto, não havia necessidade de prova pericial 
para apreciação de eventual abusividade no contrato. Os 
pedidos contidos na inicial tratam de legalidade dos valores 
cobrados e passa pela análise jurídica - interpretação da lei 
e do contrato - de juros, mecanismos de incidência de taxas 
ou tarifas e cobranças.
As questões discutidas nos autos envolvem questões de fato 
já avaliadas e constatadas adequadamente além da própria 
matéria de direito, prescindindo, portanto, da ampliação da 
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instrução processual para o julgamento.
A prova pericial somente se faz adequada, quando o juiz - 
destinatário das provas - declarar sua necessidade e avaliar 
sua pertinência para compreensão da dinâmica do contrato 
(lançamentos de créditos, taxas cobradas, juros realmente 
cobrados, etc.).
A discordância da parte da interpretação das normas 
jurídicas (legais e contratuais) acolhida na r. sentença não 
traduz motivo bastante para identificação de cerceamento 
de defesa ou nulidade da decisão.
[...]

 
A jurisprudência amplamente consolidada nesta Corte se firmou no sentido 

de que cabe ao juiz, na qualidade de destinatário da prova, decidir sobre sua 

imprescindibilidade ou negar aquelas diligências que são inúteis ou protelatórias, de 

modo que o indeferimento do pedido de produção de provas apresentado pela parte não 

configura o cerceamento de defesa:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DESTE SIGNATÁRIO QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DOS AUTORES.
1. Na forma da jurisprudência desta Corte, cabe ao juiz 
decidir sobre a produção de provas necessárias, ou indeferir 
aquelas que tenha como inúteis ou protelatórias, de acordo 
com o art. 370, CPC/2015, não implicando cerceamento de 
defesa o indeferimento da dilação probatória, notadamente 
quando as provas já apresentadas pelas partes sejam 
suficientes para a resolução da controvérsia.
2. "Para fins do art. 543-C do CPC/73: A Cédula de Crédito 
Bancário é título executivo extrajudicial, representativo de 
operações de crédito de qualquer natureza, circunstância 
que autoriza sua emissão para documentar a abertura de 
crédito em conta-corrente, nas modalidades de crédito 
rotativo ou cheque especial. O título de crédito deve vir 
acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores 
utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal, de 
maneira taxativa, a relação de exigências que o 
credor deverá cumprir, de modo a conferir liquidez e 
exeqüibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei 
n. 10.931/2004)" (REsp 1.291.575/PR, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
14/08/2013, DJe 02/09/2013). Incidência da Súmula 
83/STJ.
3. A análise dos fundamentos que ensejaram o 
reconhecimento da liquidez, certeza e exigibilidade do 
título que embasa a execução, exige o reexame probatório 
dos autos, procedimento inviável por esta via especial, ante 
o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 
2.125.121/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.)

 

Documento eletrônico VDA39212729 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 21/11/2023 16:01:47
Código de Controle do Documento: e602d73a-4426-404e-add9-b5d2128a0a1b



Assim, nesse ponto, por estar o acórdão recorrido em sintonia com a 

jurisprudência do STJ, as razões recursais esbarram no óbice da Súmula n. 83/STJ, 

aplicável também nas hipóteses em que o apelo nobre é manejado com base na alínea "a" 

do permissivo constitucional.

Cito precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. NULIDADE DE 
SENTENÇA. ART. 489 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO NÃO 
EVIDENCIADA. INDEFERIMENTO DE PROVA 
PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA. 83/STJ. 
TAXAS DE JUROS. VALORES ACIMA DA MÉDIA 
DIVULGADA PELO BACEN. REEXAME DE ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Observa-se que o conteúdo normativo dos dispositivos 
tidos por violados não foi objeto de apreciação pelo 
Tribunal estadual. Destarte, ausente o prequestionamento, 
entendido como a necessidade de pronunciamento pela 
Corte de origem na decisão atacada, incide a Súmula n. 
211/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça pacificou sua 
jurisprudência no sentido de que o prequestionamento ficto 
só pode ser suscitado quando, na interposição do recurso 
especial, a parte recorrente alegar violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015 e esta Corte Superior houver constatado o vício 
apontado, o que não ocorreu na hipótese.
3. Não ficou configurada a alegada violação ao art. 489 do 
CPC/2015, dado que a Corte de origem se manifestou, de 
forma fundamentada, sobre todas as questões que entendeu 
necessária para a solução da controvérsia.
3.1. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos 
os pontos arguidos pela parte, quando encontrar motivos 
suficientes para resolver a controvérsia. 
4. Sendo o juiz o destinatário da prova, cabe a ele decidir 
sobre sua imprescindibilidade, ou negar aquelas diligências 
que são inúteis ou protelatórias, de modo que o 
indeferimento do pedido de produção de provas 
apresentado pela parte não configura o cerceamento de 
defesa. Incidência da Súmula n. 83/STJ. Precedentes.
5. A simples cobrança de juros remuneratórios acima da 
taxa média de mercado não configura, por si só, a 
abusividade. Deve haver, para a configuração desta, a 
significativa discrepância entre a taxa pactuada e a 
praticada para as operações de crédito de mesma espécie.
5.1. Uma vez que o Tribunal de origem consignou a 
ausência de discrepância entre as taxas, não pode esta Corte 
Superior revolver o substrato fático-probatório, a fim de 
entender de forma diversa. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo interno improvido.(AgInt no AREsp n. 
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1.708.233/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ECA. PROCEDIMENTO 
VERIFICATÓRIO DE SITUAÇÃO DE RISCO E 
APURAÇÃO DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE IMPUGNADA, 
AINDA QUE SUCINTAMENTE. NOVA ANÁLISE DO 
AGRAVO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO DO JUIZ. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO 
DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INCURSÃO 
NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide na 
hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os recursos 
especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do 
permissivo constitucional. Precedentes.
2. A revisão do julgado, com o consequente acolhimento da 
pretensão recursal, demandaria necessariamente o reexame 
do acervo fático-probatório da causa, o que não se admite 
em âmbito de recurso especial, dado o óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.(AgInt nos EDcl no AgInt no 
AREsp n. 2.098.553/PR, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
22/3/2023.)

 
Ressalte-se, ainda, que a desconstituição das premissas a que chegou o 

Tribunal de origem ao julgar desnecessária a produção de prova pericial, bem como a 

ocorrência de eventual cerceamento de defesa, demandaria nova incursão no 

conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
POSSESSÓRIA. RECONVENÇÃO. 1. PRESSUPOSTOS 
DE ADMISSIBILIDADE DA RECONVENÇÃO. 
POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE CONEXÃO. 
SÚMULAS 7 E 83/STJ. 2. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SUFICIÊNCIA DE PROVAS ATESTADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 3. 
ESBULHO POSSESSÓRIO. NÃO CARACTERIZADO. 
RETENÇÃO DAS MERCADORIAS. AUSÊNCIA DE 
GRATUIDADE. DESISTÊNCIA DO CONTRATO DE 
TRANSPORTE. REVISÃO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. DISSÍDIO PREJUDICADO. 5. 
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AGRAVO IMPROVIDO.
1. No caso dos autos, o Tribunal de origem, com base no 
acervo fático-probatório do respectivo processo, afastou a 
suscitada carência de ação, por entender pela existência de 
conexão, uma vez que a matéria deduzida pela ré 
reconvinte tem relação íntima e direta com aquela 
formulada na petição inicial da ação principal.
1.1. Assim, para desconstituir o entendimento da instância 
ordinária (acerca da existência de conexão entre a 
reconvenção e a ação principal), seria necessário o 
revolvimento do conjunto de fatos e provas dos autos, o 
que é vedado na seara do apelo extremo, haja vista o 
disposto na Súmula 7/STJ.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca da 
necessidade ou não de dilação probatória, haja vista sua 
proximidade com as circunstâncias fáticas da causa, cujo 
reexame é vedado no âmbito do recurso especial, consoante 
o enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal.
3. Para acolhimento do recurso, no sentido de reconhecer a 
existência de esbulho e da gratuidade do contrato de 
armazenamento das mercadorias, cuja onerosidade foi 
reconhecida pela própria recorrente, seria imprescindível 
derruir a afirmação contida no decisum atacado, o que, 
forçosamente, ensejaria rediscussão de matéria fática e de 
cláusulas do contrato, incidindo, na espécie, o óbice das 
Súmulas 5 e 7 deste Tribunal Superior.
4. A necessidade do reexame da matéria fática inviabiliza o 
recurso especial também pela alínea c do permissivo 
constitucional, ficando, portanto, prejudicado o exame da 
divergência jurisprudencial.
5. Agravo interno desprovido.(AgInt no REsp n. 
1.689.124/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 5/3/2018.)

 
Por fim, o não conhecimento do apelo nobre com base na alínea "a" do 

permissivo constitucional em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ impede o 

seu conhecimento também quanto à suscitada divergência jurisprudencial amparada na 

alínea "c" do mesmo permissivo, visto faltar similitude fática.

Cito precedente:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. VALIDADE DA INTIMAÇÃO DOS 
ADVOGADOS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVISÃO INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. AÇÃO 
RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO CESSIONÁRIO. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA. DE SIMILITUDE 
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FÁTICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
Tribunal de origem decidiu a matéria de forma 
fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos invocados pelas partes, quando tiver 
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem - quanto à validade da intimação dos advogados - 
demandaria necessariamente novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado 
sumular n. 7 deste Tribunal Superior, por ambas as alíneas 
do permissivo constitucional.
3. A revisão do julgado, com o consequente acolhimento da 
pretensão recursal quanto à ocorrência de cerceamento de 
defesa, exigiria o necessário reexame do acervo fático-
probatório da causa, o que não se admite no âmbito de 
recurso especial, dado o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Esta Corte Superior possui entendimento de que a ação 
rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, 
com vistas a corrigir suposta injustiça na interpretação dos 
fatos. Precedentes.
5. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do recurso 
especial, atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
6. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o 
conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do 
permissivo constitucional, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os 
arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões 
díspares ocorreram não em virtude de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 
específicas de cada processo.
7. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no 
AgInt no AREsp n. 1.825.548/PR, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/6/2023, 
DJe de 14/6/2023.)

 
 

Assim, não tendo a parte agravante trazido fundamento ou fato novo a 

ensejar a alteração do referido entendimento, a negativa de provimento ao presente 

recurso é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04
/12/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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